Comarca da Capital – 13ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Luciana Losada Albuquerque Lopes
Processo nº 0114828-55.2010.8.19.0001
Andrea Lidia das Graças Barbosa, propôs ação, pelo rito Ordinário, em face do RIOPREVIDÊNCIA, ambos devidamente qualificados na inicial, objetivando, na qualidade de filha do ex-servidor, Hugo de Oliveira Barbosa, o reconhecimento de seu direito a perceber a pensão, com a condenação dos Réus ao pagamento das pensões, a contar de 10/10/2005, acrescidas de juros e correção, com a sua imediata habilitação. Aduz a autora que ingressou com processo administrativo junto ao réu, tendo no entanto sido o mesmo arquivado. Requer a procedência do pedido, sendo-lhe concedida a antecipação de tutela. Acompanham a inicial os documentos de fls. 05/21. Foi deferida a gratuidade de justiça e determinada a expedição de ofício ao órgão de origem do ex-servidor e a citação. (fls. 23). Ofício do RIOPREVIDÊNCIA prestando informações (fls. 33/49). Ofício do DGPES prestando informações (fls. 51/55) O RIOPREVIDÊNCIA apresentou contestação alegando necessidade de litisconsórcio necessário, tendo em vista a existência de beneficiária habilitada percebendo a pensão do ex-servidor. Alega, ainda, não ter a autora - na qualidade de filha maior - direito a percepção do benefício eis que já estava em vigor o art. 29 da Lei 285/79, atribuída pela Lei 4320/04, não preenchendo assim, os requisitos necessários à sua percepção. Sustenta a impossibilidade de condenação do réu ao pagamento de atrasados, bem como à percepção de pensão correspondente à integralidade dos vencimentos do ex-servidor haja visto que seu falecimento ocorreu após o advento da Emenda 41/03. Requer a improcedência do pedido. No que diz respeito a condenação em honorários o Réu requereu a observância da Sumula n.º 111 do STJ. (fls. 57/66) Acompanham os documentos de fls. 67/177. Réplica (fls. 181/187). Requer o Parquet a expedição de ofício ao IPERJ a fim de fornecer cópia do procedimento de habilitação das autoras (fls. 100). Parecer final do Ministério Público, às fls. 189/190, opinando pela improcedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de pedido de habilitação à pensão por morte do ex-servidor Hugo de Oliveira Barbosa, falecido em 10/10/2005, sob o fundamento de ser filha do falecido servidor e apesar de ter requerido administrativamente a pensão, o procedimento foi arquivado. No caso dos autos, sustenta a Autora que faz jus ao aludido benefício, por ser filha do ex-servidor . Com efeito, a concessão de pensão por morte está condicionada ao preenchimento de determinados requisitos para que seja reconhecido o direito à percepção de benefício previdenciário, quais sejam: filho maior inválido ou interdito e menor tutelado. Frise-se que à época do falecimento do ex-servidor já se encontrava em vigor a Lei nº 4.320 de 11 de maio de 2004 que alterou a redação contida no art. 29 da Lei nº 285/79: ´Art. 29 - São beneficiários do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do Rio de Janeiro, na condição de dependentes do segurado: I - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou até 24 (vinte e quatro) anos, se estudante universitário, ou maiores, inválidos ou interditos; § 1º - A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestações os das classes seguintes. § 2º - O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do segurado, e desde que comprovada a dependência econômica. No presente caso, a Autora não preenche os requisitos necessários à obtenção do pensionamento, já que a lei vigente à época do óbito do ex-servidor - que faleceu em 10/10/2005 - não permitia mais o pensionamento a filhas maiores. Ressaltou o Parquet adotando a mesma linha de pensamento: ´No caso em tela, a autora é plenamente capaz, tendo inclusive o seu pedido indeferido na via administrativa uma vez não comprovados os requisitos para a habilitação de pensão´. Como a autora não preenche as condições exigidas pela lei de regência da matéria, é de rigor a improcedência do pedido. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido formulado na inicial, CONDENANDO a Autora ao pagamento de custas e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa, observado o disposto no art. 12 da Lei 1.060/50. P.R.I.
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